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JURISDICIONADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Governo) 

EXERCÍCIO:  2014 
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RELTOR: JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI (EM SUBSTITUIÇÃO A 

JOSE A. PIMENTEL) 

RESPONSÁVEL:       JORGE DUFFLES ANDRADE DONATI 

 

 

1 – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Trata o presente processo da Prestação de Contas Anual apresentada pelo Sr. 

Jorge Duffles Andrade Donati, prefeito do município de Conceição da Barra, 

exercício de 2014. 

 

A Prestação de Contas foi encaminhada a este Tribunal por meio do Ofício 

OF/PMCB/GP/033/2015, em 31/03/2015, nos termos do artigo 123 do Regimento 

Interno do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, aprovado pela 

Resolução TC 261/2013, observando, portanto, o prazo regimental. 

Instrução Técnica Conclusiva 05273/2017-1

Processos: 05570/2015-3, 01373/2014-6, 01381/2014-1
Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito
Exercício: 2014
Criação: 13/11/2017 18:13
Origem: SecexContas - Secretaria de Controle Externo de Contas
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Contudo, a regularidade e integridade dos documentos encaminhados para análise, 

com vistas ao cumprimento do disposto no artigo 122 do RITCEES, deram-se em 

27/3/2017, haja vista o encaminhamento posterior de documentos que integram a 

PCA (protocolo TC 03536/2017-3). 

 

Tendo em vista o art. 122 e o § 2º do art. 123 do RITCEES o prazo de até 24 

meses para emissão de Parecer Prévio começa a contar do completo recebimento 

da documentação, ou seja, a partir de 27/3/2017. 

 

Desta forma, conforme relatado no RT 213/2017 o prazo para emissão do Parecer 

Prévio sobre a prestação de contas objeto de apreciação nos presentes autos 

encerra-se em 27/3/2019. 

 

A presente Prestação de Contas foi analisada pelo corpo técnico conforme 

Relatório Técnico 213/2017-9 (fls.181/217), tendo sido relatados indicativos de 

irregularidades listados às fls. 209 dos presentes autos. 

 

Registra-se que em razão do falecimento do Sr. Jorge Duffles Andrade Donatti, 

ocorrido em 03 de novembro de 2016, conforme verificou-se por meio da nota de 

falecimento às fls. 218,  foi sugerido a notificação do Sr. Francisco Bernhard 

Vervloet, atual chefe do Executivo Municipal, para querendo apresentar 

esclarecimentos sobre os indicativos de irregularidades constantes no Relatório 

Técnico 213/2017. 

Dessa forma foi observado o devido processo legal, porém, na pessoa do Sr. 

Francisco Bernhard Vervloet, atual prefeito do município de Conceição da Barra,  

conforme consta na   DECM nº  01184/2017 e Termo de Notificação 1763/2017-2 

(fls. 222/224). 

Preliminarmente à análise do mérito de inconsistências contábeis  desta  Prestação 

de Contas Anual é  importante trazer para os autos, afim de ilustrar e subsidiar à 

análise  algumas considerações de natureza doutrinária constantes no  artigo 

apresentado pela  Mestre em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica 

de Minas Gerais, Juliana Mara Marchesani, em Revista do Tribunal de Contas do 
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Estado de Minas Gerais, outubro/novembro/dezembro de 2010, intitulado “O 

falecimento do gestor público e a sua repercussão nos processos do Tribunal 

de Contas Mineiro”. 

Segundo a MSc Juliana Marchesani e Técnica de Controle Externo do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais, não há como refletir sobre a questão do gestor 

falecido, sem primeiro compreender as três dimensões do processo de contas 

idealizadas por Augusto Sherman Cavalcanti,  em seu trabalho, intitulado “O 

processo de contas do TCU;  O  caso do gestor falecido, conforme transcrição 

abaixo: 

 

Da transcrição anterior, observa-se que o processo de contas contempla três 

dimensões relevantes para cumprimento de sua finalidade: a) o julgamento da 

gestão do administrador responsável, ou seja, de natureza política; b) a 
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punibilidade de o gestor faltoso de cunho sancionatório; c) e a reparação do dando 

eventualmente causado ao erário de natureza indenizatória. 

Segundo a autora  Marchesini, Juliana Mara há casos em que o  desenvolvimento 

válido e regular do processos do TCEMG é frustrado, tornando-se impossível a 

imputação da sanção da multa, em razão do falecimento do gestor ocorrer antes da 

sua manifestação nos autos, e a extinção do processo sem julgamento do mérito,  

conforme transcrição a seguir: 

Diante da inviabilidade de concretização do contraditório e da ampla 

defesa e inexistindo dano ao erário, a alternativa plausível é a 

extinção do processo sem julgamento do mérito, com o consequente 

arquivamento dos autos. Funda-se essa medida em razão de o 

Tribunal somente poder impor penalidade aos seus jurisdicionados, 

se observado o devido processo legal. (O falecimento do gestor público 

e a sua repercussão nos processos do Tribunal de Contas mineiro, em 

Revista do Tribunal de Contas de Minas Gerais, outubro/dezembro/2017, 

v.77-n.4).  

No processo sob exame, observou-se que o responsável das contas no Exercício 

2014, Sr. Jorge Duffles Andrade Donatti, não foi citado quanto aos indicativos de 

irregularidades apontados no RT 213/2017, pois já havia falecido em 03 de 

novembro de 2016, portanto em data anterior à elaboração do RT 213/2017 e da 

ITI 290/2017-4, ambas de 17/04/2017 da DECM nº  01184/2017 e Termo de 

Notificação 1763/2017-2  de 27 de julho de 2017,  em nome do Sr. Francisco 

Bernhard Vervloet, prefeito de Conceição da Barra, exercício de 2015. 

Desta forma, considerando a ausência de citação do responsável, 

considerando que a titularidade das contas é intransferível, no que pese o 

processo sob exame tratar-se de contas de governo, cabendo, portanto a 

emissão de parecer prévio deste Tribunal de Contas dirigido à Câmara Municipal 

de Conceição da Barra, entende-se pela impossibilidade de constituição e 

desenvolvimento válido e regular do processo ora examinado, estando 

sujeito a extinção do processo de prestação de contas anual sem resolução 

do mérito, em aplicação subsidiária ao artigo 266, inciso IV do antigo CPC e aos 

artigos 316 e 317 do novo CPC (Lei 13.105 de 16/03/2015). Quanto à natureza 
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jurídica da decisão deste Tribunal de Contas aplicada ao caso em análise, entende-

se  como Terminativa, na forma estabelecida no § 4º do artigo 142 e artigo  143 da 

LC 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES), combinada com o artigo 330, incisos III e 

VII da Resolução TC 261 (Regimento Interno do TCEES). 

Na oportunidade, verifica-se que os indicativos de irregularidades constantes no 

Relatório Técnico 213/2017-9 (fls.181/217), não apontaram reparação de danos ao 

erário de Conceição da Barra, pelos eventuais sucessores do ex-prefeito, Sr. Jorge 

Duffles Andrade Donatti.  

Tecidas as considerações iniciais, passemos à análise das justificativas e 

respectivos documentos apresentados pelo Sr. Francisco Bernhard Vervloet, 

atual prefeito do município de Conceição da Barra em resposta a citação deste 

Tribunal de Contas, juntados às fls. 230/234, conforme a seguir:  

 

2 – INDICATIVOS DE IRREGULARIDADES 

2.1 Total da despesa executada nos demonstrativos consolidados diverge do total 

das unidades gestoras (item 4.1 do RT 213/2017) 

 

Base Normativa: artigos 85 e 89 da Lei Federal 4.320/1964. 
 

Conforme indicado no RT 213/2017: 

Consultando as contas prestadas pelas Unidades Gestoras 

do município de Conceição da Barra, apurou-se 

inconsistência na consolidação da execução da despesa 

orçamentária evidenciada pelos demonstrativos contábeis das 

Unidades Gestoras em comparação com o Balanço 

Orçamentário consolidado, conforme seguinte tabela: (fls. 

187) 

    [...] 

Demonstrações consolidadas devem combinar itens similares 

de ativos, passivos, patrimônio líquido, despesas e fluxos de 

caixa da controladora com os de suas controladas, conforme 
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preconizado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 

CPC 36, Demonstrações Consolidadas, item B86. 

Sendo assim, cabe ao gestor responsável apresentar 

justificativas quanto à inconsistência identificada na 

consolidação da execução orçamentária da despesa. 

 

Justificativas 

 

Foram apresentadas as seguintes justificativas (fls. 230/232) 
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Análise 

 

Preliminarmente, registra-se que não foram apresentadas provas documentais 

comprovando as argumentações da defesa.  

 

O relatório técnico indicou que o total da despesa executada (empenhada, 

liquidada e paga) nos demonstrativos consolidados do município diverge do total 

das unidades gestoras do município de Conceição da Barra.  

 

Afirma a defesa que as divergências apuradas, em linha geral, são fruto da falta de 

integração dos dados contábeis do Instituto de Previdência - PREVICOB (PCA 

2014), com o Balanço Geral do Município, principalmente pela entrega 

extemporânea dos dados da autarquia municipal para consolidação.  Conforme 

exposto, não foram apresentadas provas documentais dos fatos alegados pela 

defesa, não sendo informado e comprovado a este Tribunal de Contas a data de 

envio da Prestação de Contas Anual do Instituto de Previdência à Prefeitura de 

Conceição da Barra para posterior consolidação e encaminhamento a este Tribunal 

de Contas. 

 

Prossegue a defesa argumentando que as diferenças de R$ 12.622,56 (despesa 

empenhada) R$ 15.137,57 (despesa liquidada e despesa paga) extraídas do 

relatório técnico deste Tribunal de Contas, ocorreram em virtude do Instituto de 

Previdência Municipal não ter encaminhado as demonstrações contábeis em tempo 

hábil para consolidação.  Esclarece o defendente  que a consolidação é 

realizada manualmente em virtude dos órgãos municipais utilizarem sistemas 
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de execução orçamentária distintos, o que prejudicou segundo a própria 

defesa,  a fidedignidade das informações.  

 

A defesa inseriu no corpo de suas justificativas,  prints do Balancete Analítico 

Contábil  do Exercício de 2014 e do Balancete Contábil – Balanço 2014, ressalva-

se,  sem a  identificação da(s) Unidade(s) Gestora(s)  e sem a identificação do 

município,  alegando que estas unidades gestoras apontam as contas que 

culminaram nas diferenças supra citadas.  

 

Argumenta a defesa que a conta 5.2.2.9.2.01.03.000 – Anulação de Empenhos 

cujo saldo do IPS equivale ao valor de R$ 34.951,90 e do Executivo R$ 22.329,34.  

Assim, apura-se na presente instrução uma diferença de R$ 12.622,56 de 

consolidação da despesa empenhada.  

 

Prossegue o defendente alegando que a conta 6.2.2.1.3.04.00.000 - Crédito 

empenhado liquidado pago cujo saldo do IPS equivale ao valor de R$ 4.471.932,59 

e do Executivo R$ 4.487.070,16.  Assim, resulta numa diferença de R$ 15.137,57 

(4.487.070,16 - 4.471.932,59).   

 

E por fim, afirma a defesa que a conta 6.2.2.9.2.01.03.000 – Empenhos liquidados 

a pagar cujo saldo do IPS equivale ao valor de R$ 4.471.932,59 e do Executivo R$ 

4.487.070,16. Assim, resulta numa diferença de R$ 15.137,57 (4.487.070,16 - 

4.471.932,59).   

 

Ocorre que as argumentações apresentadas pela defesa carecem de provas 

documentais. Conforme apontado no RT 213/2017 a diferença de consolidação na 

despesa liquidada e na despesa paga é de R$ 15.137,57.  Porém, as contas 

6.2.2.1.3.04.00.000 - Crédito empenhado liquidado e 6.2.2.9.2.01.03.000 – 

Empenhos liquidados supostamente do IPS e respectivos valores justificadas pela 

defesa não estão evidenciadas no Balancete Analítico Contábil – Referência 2014. 

Verificou-se ainda que não foi demonstrado no Balancete Contábil – Balanço 

2014 (fls.231) nenhuma conta do grupo 6 – Controle da Execução do 

Planejamento e do Orçamento. 
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Considerando a ausência de provas documentais prejudicando comprovar as 

alegações da defesa, considerando que não foi esclarecido pelo gestor as 

providências porventura tomadas pela município de Conceição da Barra visando a 

eliminação da consolidação manual das demonstrações contábeis do referido 

município,  evitando distorções nas informações contábeis e garantindo a 

fidedignidade das informações prestadas a este Tribunal de Contas, somos pela 

manutenção do indicativo de irregularidade apontado no RT 213/2017. 

 

 

2.2 Inconsistência na consolidação da execução financeira (item 5.1 do RT 

213/2017) 

Base Normativa: artigos 85 e 89 da Lei Federal 4.320/1964. 

 

Segundo indicado no RT 213/2017: 
 

Consultando as contas prestadas pelas Unidades Gestoras 

do município de Conceição da Barra, apurou-se 

inconsistência na consolidação da execução financeira 

evidenciada pelo Balanço Financeiro (BALFIN) das Unidades 

Gestoras em comparação com o Balanço Financeiro 

consolidado, conforme seguinte tabela: (fls. 188) 

[...] 

Demonstrações consolidadas devem combinar itens similares 

de ativos, passivos, patrimônio líquido, despesas e fluxos de 

caixa da controladora com os de suas controladas, conforme 

preconizado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 

CPC 36, Demonstrações Consolidadas, item B86. 

Trata-se de inconsistências na consolidação do Balanço 

Financeiro (BALFIN): (a) Saldo do exercício anterior (b) 

Transferências financeiras recebidas; (c) Recebimentos 

extraorçamentários; (c) Despesas orçamentárias, (d) 

Pagamentos extraorçamentários. Sendo assim, cabe ao 

gestor responsável apresentar justificativas quanto à 

inconsistência identificada na consolidação da execução 

financeira. 
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Justificativas 

 

Verifica-se às fls. 232/233 os seguintes esclarecimentos: 

 

 

 

Análise 

 

Apurou-se no RT 213/2017 inconsistências na consolidação da execução financeira 

evidenciada pelo Balanço Financeiro (BALFIN) das Unidades Gestoras em 

comparação com o Balanço Financeiro consolidado do município de Conceição da 

Barra.  

 

Preliminarmente, frisa-se que a defesa não juntou provas documentais quanto às 

justificativas apresentadas.  
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 Divergência no saldo do Exercício Anterior no Balanço Financeiro:  R$ 

798.683,31.  

Argumenta a defesa que o valor de R$ 780.081,48 foi registrado na conta 

1.2.2.3.02.01.000 – Imóveis pelo IPS o que interferiu no saldo financeiro. Quanto 

ao valor de R$ 18.601,83 que perfaz a diferença de R$ 798.683,31 alega a defesa 

que foi detectado na abertura do exercício de 2014 e realizado lançamento de 

ajuste do saldo pela conta 2.3.7.1.2.03.00.000 ajuste de exercícios anteriores.  

Frise-se a defesa não apresentou provas documentais comprovado suas 

alegações. 

 

 Transferências financeiras recebidas: R$ 1.706.224,79  

De acordo com o atual prefeito, a divergência acima refere-se a conta de receita 

1.9.4.0.00.00 – receita decorrente aportes per.p/amortização déficit atuarial 

registrada na UG do Instituto na conta contábil 4.5.1.x e registrado na UG da 

prefeitura na conta 3.1.2.x.  As justificativas apresentadas pela defesa não  foram 

devidamente comprovados nos autos.  

 

 Recebimentos extraorçamentários:  R$ 121.984,57 

Justifica a defesa que foi detectado erro de configuração em alguns campos  do 

Balanço Financeiro das unidades gestoras e do IPS os quais interferiram  no anexo 

consolidado e que “faz-se necessário solicitar  ao pessoal do sistema  ajuste 

no relatório.”  Conforme exposto, não foram apresentadas provas documentais 

das argumentações apresentadas, prejudicando o exame das justificativas 

prestadas pelo atual prefeito.   É importante anotar, que não ficou esclarecido e 

devidamente comprovado nos autos quais as Unidades Gestoras Municipais, 

contas contábeis e respectivos valores que deram causa às inconsistências no 

Balanço Financeiro Consolidado. Também não restou esclarecido qual o sistema 

informatizado seria responsável por proceder a devida correção da consolidação, 

se por ventura já  tivesse sido requerido pelo atual prefeito. 

 

 Despesas Orçamentárias: R$ 7.373.449,00 

Afirma o atual gestor que há erro de configuração do Balanço Financeiro, pois o 

mesmo não está considerando os valores registrado nas UGs  da Câmara no valor 
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de R$ 2.899.001,40 e do IPS o valor de R$ 4.474.447,60 das contas de despesas 

orçamentárias e que “faz-se necessário solicitar  ao pessoal do sistema  ajuste 

no relatório.  Destaca-se que a divergência ora analisada pode impactar para mais  

o saldo de caixa para o exercício seguinte  no valor de  R$ 7.373.449,00, já que as 

despesas orçamentárias no valor retro citada não foram computadas no Balanço 

Financeiro Consolidado do Município. Também é notório que o Balanço Financeiro 

Consolidado não demonstra transparência contábil   junto a esta Corte de Contas, 

quanto as despesas orçamentárias verdadeiramente executadas (empenhadas)  

pelo  município de Conceição da Barra no decorrer do Exercício de 2014.  

 

 Pagamentos Extraorçamentários: R$ 8.400.579,01 

 

Segundo a defesa foi detectado erro de configuração em alguns campos do 

Balanço Financeiro das UGs  Câmara e do IPS que interferiram no anexo 

consolidado orçamentárias e que “faz-se necessário solicitar  ao pessoal do 

sistema  ajuste no relatório”.  Verifica-se que a resposta do gestor é genérica e 

imprecisa, sendo aplicável hipoteticamente a qualquer campo do Balanço 

Financeiro.  Assim, não foi esclarecido para análise e apreciação deste Tribunal de 

Contas quais contas do Balanço Financeiro, respectivos valores por Unidade 

Gestora deram causa a divergência ora examinada.  Também a defesa não foi 

precisa quanto a espécie ou  tipo de erro de configuração de sistema informatizado  

responsável pela consolidação do Balanço Financeiro.  Frise-se: não constam nos 

autos provas documentais comprovando as alegações da defesa. 

Examinou-se as justificativas apresentadas e verificou-se que estas só 

reforçam as inconsistências contábeis de consolidação apontadas no RT 

213/2017.  A defesa não juntou provas documentais quanto as argumentações 

apesentadas, não foram apontadas providências por ventura tomadas pelo gestor 

visando a correção das inconsistências relatadas pela área técnica deste Tribunal 

de Contas. 

 

Considerando todo o exposto e que o Balanço Financeiro Consolidado do 

Município de Conceição da Barra não demonstra transparência contábil quanto as 

reais e fidedignas operações orçamentárias e extra orçamentárias realizadas por 
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todas as Unidades Gestoras daquele município no decorrer do Exercício de 2014 e  

restando ainda  inconsistência de consolidação no saldo de caixa exercício 

anterior, conforme números exibidos na tabela 8 do relatório técnico  às fls. 188, 

somos pela manutenção da irregularidade apontada no RT 213/2017. 

 

 

2.3 Registros inconsistentes no Demonstrativo da Dívida Flutuante (item 6.1 do RT 

213/2017) 

Base Normativa: artigos 85, 86, 89 e 92 da Lei Federal 4.320/1964. 

 

De acordo com o  RT 213/2017: 
 

Da análise do Demonstrativo da Dívida Flutuante (arquivo 02-08-
DEMDFL.pdf), verifica-se que o referido demonstrativo não evidencia 
os restos a pagar, porém demonstra diversas contas que não 
condizem com o conceito de dívida flutuante definido no artigo 92 da 
Lei Federal 4.320/1964, transcrito a seguir: 
 

Art. 92. A dívida flutuante compreende: 
I - os restos a pagar, excluídos os serviços da 
dívida; 
II - os serviços da dívida a pagar; 
III - os depósitos; 
IV - os débitos de tesouraria. 
Parágrafo único. O registro dos restos a pagar 
far-se-á por exercício e por credor 
distinguindo-se as despesas processadas das 
não processadas. 
 

Observou-se ainda que o total da dívida flutuante evidenciado no 
demonstrativo em comento é de R$ 3.166.987,96, enquanto o total 
do Passivo Financeiro evidenciado no Balanço Patrimonial (arquivo 
02-05-BALPAT.pdf) é de R$ 8.465.390,42, perfazendo uma 
divergência de R$ 5.298.402,46. 

Sendo assim, cabe ao gestor responsável apresentar justificativas 
quanto à inconsistência identificada na evidenciação da execução 
patrimonial. 

 

Justificativas: 

Consta às fls. 233 a seguinte justificativa: 

 

Foi detectado erro de configuração em alguns campos do Balanço 

Financeiro das UGs da Câmara e do IPS o quais interferiram no 
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anexo consolidado. Faz-se necessário solicitar ao pessoal do 

sistema ajuste no relatório. 

 

Análise:  

 

O relatório técnico 213/2017 aponta registros inconsistentes no Demonstrativo da 

Dívida Flutuante e que existe uma divergência de R$ 5.298.402,46 entre o total da 

dívida evidenciada no demonstrativo da Dívida Flutuante e o total do Passivo 

Financeiro evidenciado no Balanço Patrimonial.  

 

Argumenta a defesa que foi detectado erro de configuração em alguns campos do 

Balanço Financeiro das UGs da Câmara e do IPS o quais interferiram no anexo 

consolidado e que “faz-se necessário solicitar ao pessoal do sistema ajuste no 

relatório.” 

 

Preliminarmente, ressalta-se que as argumentações da defesa não foram 

acompanhadas de provas documentais. 

 

Verifica-se que a inconsistência ora examinada trata-se de divergência R$ 

5.298.402,46 apurada entre o Demonstrativo da Dívida Flutuante e o Passivo 

Financeiro evidenciado no Balanço Patrimonial e não no Balanço Financeiro 

como argumentou a defesa.  Assim, a resposta apresentada pela defesa é 

imprecisa e genérica e  não alcançou a citação deste Tribunal de Contas.  

 

Considerando o exposto, permanece a irregularidade apontada no RT 213/2017. 

 

2.4  Balanço Patrimonial evidencia saldo inconsistente para o Passivo Financeiro 

(item 6.2 do RT 213/2017) 

 

Base Normativa: artigos 85, 86, 89 e 105, inciso II e parágrafo 3º, da Lei Federal 

4.320/1964. 

 

Segundo indicado no RT 213/2017: 
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Da análise do Balanço Patrimonial (arquivo 02-05-
BALPAT.pdf), verifica-se que este demonstra um saldo de R$ 
8.465.390,42 para o Passivo Financeiro. 
Cabe destacar aqui o disposto no artigo 105, parágrafo 3º, da 
Lei Federal 4.320/1964, transcrito a seguir: 

Art. 105. O Balanço Patrimonial 
demonstrará: 
(...) 
III – O Passivo Financeiro; 
(...) 
§ 3º O Passivo Financeiro 
compreenderá as dívidas fundadas e 
outras pagamento independa de 
autorização orçamentária. 
(...)  
 

No conceito de Passivo Financeiro transcrito acima se 
enquadram os restos a pagar, processados e não 
processados, os depósitos e as consignações. 
 
Na tabela a seguir, evidencia-se o total dos restos a pagar e 
consignações apurado com base no balancete de verificação 
consolidado e nas relações de restos a pagar das unidades 
gestoras Prefeitura, Câmara e IPAS: 
 
[...] Tabela 12-  Inconsistência no Passivo Financeiro (fls. 192) 

 
 

Da tabela acima, constata-se que o Balanço Patrimonial 
deixou de evidenciar obrigações financeiras do Município no 
montante de R$ 4.961.140,00. 
 
Ressalta-se que tal inconsistência fez com que o Balanço 
Patrimonial evidenciasse um superávit financeiro maior que o 
real. Considerando que o superávit financeiro pode ser 
utilizado no exercício seguinte para abertura de créditos 
adicionais, na forma do artigo 43, da Lei 4.320/1964, a 
inconsistência em análise trouxe o risco de abertura, no 
exercício de 2015, de créditos adicionais com fonte de 
recurso inexistente. 

Sendo assim, cabe ao gestor responsável apresentar 
justificativas quanto à inconsistência apontada. 

 

 

Justificativas: 

 

Foram prestados os seguintes esclarecimentos ( fls. 233) 

 

Foi detectado erro de configuração em alguns campos do Balanço 

Financeiro das UGs da Câmara e do IPS o quais interferiram no 
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anexo consolidado. Faz-se necessário solicitar ao pessoal do 

sistema ajuste no relatório. 

 

Análise: 

 

De acordo com o RT 213/2017 o Balanço Patrimonial evidencia saldo inconsistente 

para o Passivo Financeiro.  Foi constatado no citado relatório técnico que o 

Balanço Patrimonial não evidenciou obrigações financeiras do Município no 

montante de R$ 4.961.140,00. 

 

Foi ressaltado no RT 213/2017 que a inconsistência sob exame fez com que o 

Balanço Patrimonial evidenciasse um superávit financeiro maior que o real.  Tendo 

em vista que o superávit financeiro pode ser utilizado no exercício seguinte para 

abertura de créditos adicionais, na forma do artigo 43, da Lei 4.320/1964, de 

acordo com o relatório técnico 213/2017, a inconsistência trouxe o risco de 

abertura, no exercício de 2015, de créditos adicionais com fonte de recurso 

inexistente. 

 

Alega o defendente que foi detectado erro de configuração em alguns campos do 

Balanço Financeiro das UGs da Câmara e do IPS o quais interferiram no anexo 

consolidado e que “faz-se necessário solicitar ao pessoal do sistema ajuste no 

relatório.” 

 

Preliminarmente é importante anotar que embora a divergência apontada pela área 

técnica deste Tribunal de Contas no presente item examinado (correspondente ao 

item 6.2 do RT 213/2017) não seja a mesma apontada no item anterior 

(correspondente ao item 6.1 do RT 213/2017), as justificativas da defesa foram 

idênticas para ambos os indicativos de irregularidades, itens 6.1 e 6.2 do RT 

213/2017.  

 

Verifica-se que a inconsistência apontada no relatório técnico afeta a fidedignidade 

das informações evidenciadas no Balanço Patrimonial – Exercício 2014 e 

distorce o valor do  superávit financeiro apurado no citado balanço que 

poderia ser utilizado para abertura de créditos adicionais no exercício de 
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2015 e portanto não diz respeito aos números evidenciados no  Balanço Financeiro 

como argumentou a defesa.  Assim, a resposta apresentada pelo atual prefeito é 

imprecisa e genérica e não alcançou o objetivo da notificação deste Tribunal de 

Contas.  

 

Considerando o exposto, permanece a irregularidade apontada no RT 213/2017. 

 

 

 

2.5 Saldos anteriores das contas do Balanço Patrimonial divergem dos saldos 

registrados no Balanço do exercício de 2013 (item 6.3 do RT 213/2017) 

Base Normativa: artigos 85, 86 e 89 da Lei Federal 4.320/1964. 

 

Consoante apontado no RT 213/2017: 

 

Da análise do Balanço Patrimonial que integra as contas em análise 
(arquivo 02-05-BALPAT.pdf), verifica-se que os valores evidenciados 
na coluna “Saldo do Exercício Anterior” divergem dos saldos 
demonstrados no Balanço Patrimonial referente ao exercício de 2013 
(Proc. TCEES 3349/2014), conforme demonstrado na tabela a 
seguir: 
 
[...] Tabela 13 : Divergência no saldo anterior Balanço (fls. 193) 

Diante do exposto, cabe ao gestor responsável apresentar 
justificativas quanto às divergências apontadas. 

 

 

Justificativas: 

 

Verifica-se  às fls. 233 o seguinte esclarecimento: 

Considerando que após fechamento de balanço e encaminhamento 

do mesmo ao TC não faz-se mais nenhum tipo de movimentação 

contábil e os anexos de balanço são emitidos de forma automática e 

configurados pelo sistema informatizado, faz-se necessário solicitar 

esclarecimentos do pessoal do sistema quanto a mudanças de 

configuração do anexo que podem ter ocorrido em virtude das 

atualizações ocorridas no MCASP relacionadas aos atributos das 

contas. 
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Análise:  

 

Conforme indicado no RT 213/2017, os saldos anteriores das contas do Balanço 

Patrimonial – Exercício 2014 divergem dos saldos registrados no Balanço do 

exercício de 2013.  

 

Preliminarmente, registra-se que a defesa não anexou provas documentais das 

justificativas apresentadas a esta Corte de Contas referente ao presente item.  

 

Afirma o defendente que após o fechamento de balanço e encaminhamento do 

mesmo a este Tribunal de Contas, não se realiza mais nenhum tipo de 

movimentação contábil e os anexos de balanço são emitidos de forma 

automática e configurados pelo sistema informatizado.  Informa o gestor que é 

necessário solicitar esclarecimentos do pessoal do sistema quanto a mudanças de 

configuração do anexo que podem ter ocorrido em virtude das atualizações 

ocorridas no MCASP relacionadas aos atributos das contas. 

 

Observa-se que a justificativa da defesa é imprecisa quanto ao fator gerador 

da inconsistência apontada pela área técnica deste Tribunal de contas, tendo em 

vista a seguinte afirmativa: “podem ter ocorrido em virtude das atualizações 

ocorridas no MCASP relacionadas aos atributos das contas” e também é  

contraditória quando comparada a reposta a citação referente ao  item 4.1 do RT 

213/2017, correspondente ao  item 2.1 desta instrução. 

 

Agora, afirma a defesa que os anexos de balanço são emitidos de forma 

automática e configurados pelo sistema informatizado.  Porém, em resposta à 

notificação do indicativo de irregularidade intitulado  “Total da despesa executada 

nos demonstrativos consolidados diverge do total das unidades gestoras”,  já 

examinada no item 2.1 desta ITC (item 4.1 do RT 213/2017),  alegou a defesa  que 

a consolidação da demonstrações contábeis é realizada manualmente em 

virtude dos órgãos municipais utilizarem sistemas de execução orçamentária 

distintos, o que prejudicou segundo a própria defesa,  a fidedignidade das 

informações.  
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Considerando todo o exposto, a ausência de provas documentais comprovando as 

alegações da defesa, considerando que não foi informado a esta Corte de Contas  

seu houve  atendimento ou não da equipe de desenvolvimento de sistema 

informatizado da prefeitura de  Conceição da Barra,  quanto a solicitação de 

esclarecimentos alegada pelo gestor no que tange  a problemas de configuração 

de sistema nos atributos das contas contábeis,  considerando que perdura dúvidas 

se houve  a eliminação da prática da consolidação manual das demonstrações 

contábeis município de Conceição da Barra, evitando assim,  dados contábeis 

inconsistentes, incorretos e incompletos, somos pela manutenção do indicativo 

de irregularidade apontado no RT 213/2017. 

 

 

2.6 Transferência de recursos ao Poder Legislativo excede o limite constitucional 

(item 9 do RT 213/2017) 

 

Base Normativa: Art. 29-A, inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional nº 

58, de 2009), c/c art. 29-A, § 2º, da Constituição Federal/1988. 

 

De acordo com o RT 213/2017: 

 

A Constituição Federal de 1988 disciplinou, no Capítulo IV, do Título 
III, que trata da organização do Estado, sobre os municípios. 
Em seu artigo 29-A, ao dispor sobre as despesas do Poder 
Legislativo, estabeleceu, dentre outras condições, o limite máximo 
para despesas totais do Poder Legislativo e o limite máximo de 
gastos com a folha de pagamentos, incluindo o subsídio dos 
vereadores. 
 
Com base na documentação que integra a prestação de contas sob 
análise, apurou-se os valores transferidos pelo Poder Executivo ao 
Poder Legislativo, a título de duodécimo (planilha detalhada 
Apêndice G deste relatório), no decorrer do exercício de 2015, 
conforme demonstrou-se sinteticamente na tabela a seguir: 

 

Tabela  13: Transferências p/o Poder Legislativo            Em R$  

Descrição Valor 

Receita tributária e transferências – 2012 (Art. 29-A 
CF/88) 

42.661.782,09 
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% máximo para o município 7% 

Valor máximo permitido para transferência 2.986.324,75 

Valor efetivamente transferido 3.023.508,92 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

Da análise do quadro acima, conclui-se que houve descumprimento 

ao limite imposto pela Constituição Federal uma vez que foi efetuado 
repasse a maior no montante de R$ 37.184,17 (trinta e sete mil, 
cento e oitenta e quatro reais e dezessete centavos) 

Assim, considerando que a Constituição Federal estabelece no inciso 
I, §2° do art. 29-A que constitui crime de responsabilidade do Prefeito 
efetuar repasses em desconformidade com os limites impostos, cabe 
ao gestor apresentar as justificativas que julgar necessárias. 
 

Justificativas: 

Foram apresentadas as seguintes justificativas: (fls. 233/234) 
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Análise: 

Conforme indicado pela área técnica deste Tribunal de Contas houve transferência 

de recursos ao Poder Legislativo excedente ao limite constitucional no Exercício de 

2014,  e que foi efetuado repasse a maior no valor  de R$ 37.184,17 (trinta e sete 

mil, cento e oitenta e quatro reais e dezessete centavos).  

 

Argumenta o defendente que houve equívoco na apuração da base de cálculo do 

relatório técnico 213/2017, pois não foram consideradas as contas 1.7.2.1.36.01, 

1.9.1.3.99.00, 1.9.3.1.11.00 e 1.9.3.1.13.00 pertencentes ao grupo tributário.  

Prosseguindo, afirma que o montante das receitas utilizadas para repasse iguala-

se a R$ 43.192.984,52 divergente do apontado no relatório técnico deste Tribunal 

de Contas cujo total apurado foi de R$ 42.661.782,09. Verifica-se que a divergência 
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em questão, embora não apontada precisamente pela defesa, iguala-se a R$ 

531.202,43 (R$ 43.192.984,52 - R$ 42.661.782,09)  

 

Em seguida a defesa apresenta quadro demonstrativo das receitas arrecadadas 

pela prefeitura de Conceição da Barra no exercício de 2013, sendo evidenciados 

ao final do quadro os seguintes dados: total arrecadado no ano: R$ 43.192.984,52; 

7% a repassar: R$ 3.023.508,92; cálculo TCEES : R$ 2.986.324,75.  

 

Preliminarmente, registra-se que a defesa não apresentou provas documentais 

quanto aos fatos alegados, como por exemplo: balancete da execução 

orçamentária da receita - Exercício de 2013, não ficando comprovado nos autos os 

valores argumentados como arrecadados em 2013 e contabilizados nas seguintes 

contas contábeis: 1.7.2.1.36.01 – Transf. Financeira LC 87/96 (R$ 159.618,71), 

1.9.1.3.99.00 – Multas e Juros Mora Outros Tributos (R$ 6.170,30), 1.9.3.1.11.00 – 

Receita da Dívida Ativa IPTU (R$ 159.043,23) e 1.9.3.1.13.00 - Receita da Dívida 

Ativa do ISS (R$ 206.370,19), totalizando R$ 531.202,43. 

 

Por meio do Demonstrativo das Transferências para o Poder Legislativo, Apêndice 

D do RT 213/2017 (fls. 213), elaborado com base nas demonstrações contábeis 

encaminhadas em sede de Prestação de Contas Anual dos Exercícios de 2013 e 

2014, verificou-se o registro do montante de R$ 919.801,69 evidenciado no grupo 

de contas 1.9.3.1.00.00 – Dívida Ativa Tributária, coluna exercício anterior.    

Na oportunidade, destaca-se que o saldo do grupo de contas 1.9.3.1.00.00 – Dívida 

Ativa Tributária decresceu para R$ 227.781,07 em 31/12/2014 quando comparado 

ao seu saldo em 31/12/2013 (R$ 919.801,69) 

Considerando a ausência de provas documentais quanto aos valores da receita 

tributária e transferências efetivamente arrecadados em 2013 pela prefeitura de 

Conceição da Barra, considerando os valores evidenciados nas demonstrações 

contábeis encaminhadas anteriormente para análise deste Tribunal de Contas, fica 

prejudicado a revisão da planilha de cálculo deste Tribunal de Contas, Apêndice D 

do RT 213/2017, e a consequente validação da base de cálculo no valor de R$ 

43.192.984,52 apurada pela defesa.  
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Assim, permanece na presente instrução os valores apurados no Anexo D do RT 

213/2017, o valor máximo de R$ 2.986.324,75 permitido para transferência ao 

Poder Legislativo e o valor  efetivamente transferido de R$ 3.023.508,92,  conforme  

demonstrado na tabela 23 do  RT 213/2016 (fls. 208) e a seguir reproduzido: 

“Tabela  23: Transferências para o Poder Legislativo                         Em R$ 1,00” 

Descrição Valor 

Receita tributária e transferências – 2012 (Art. 29-A CF/88) 42.661.782,09 

% máximo para o município 7% 

Valor máximo permitido para transferência 2.986.324,75 

Valor efetivamente transferido 3.023.508,92 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

Considerando todo o exposto, permanece o indicativo de irregularidade 

apontado no RT 213/2017. 

 

3. GESTÃO FISCAL 

3.1. DESPESAS COM PESSOAL 

Tabela 1: Despesas com pessoal – Poder Executivo                    Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 78.703.477,02 

Despesas totais com pessoal 34.633.332,88 

% das despesas totais com pessoal em relação à RCL 44,00% 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

 

Conforme se observa da tabela anterior e de acordo com o RT 00213/2017 foram 

cumpridos os limites legal e prudencial (limite legal = 54% e prudencial = 51,3%). 

Tabela 2: Despesas com pessoal consolidadas                            Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 78.703.477,02 

Despesas totais com pessoal 36.943.533,73 

% das despesas totais com pessoal em relação à RCL 46,94% 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

 
 

Conforme se observa da tabela anterior, e de acordo com o RT 213/2017, 

considerando as despesas consolidadas, foi cumprido o limite legal de 60% e o 

limite prudencial de 57%. 

 

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/  Identificador: 7AC5A-5FB38-DE418



 

 Proc. TC 5.570/2015 
Fl. 262 

Solange Mozelli 

3.2. DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 

Base Normativa: Art. 59, IV, da Lei Complementar 101/2000; e art. 3º, II, da 

Resolução 40/2001 do Senado Federal. 

De acordo com o RT 00213/2017-9, a dívida consolidada líquida não extrapolou o 

limite de 120% estabelecido na legislação, conforme evidenciado a seguir: 

Tabela 3: Dívida consolidada líquida                                     Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Dívida consolidada 12.961.006,49 

Deduções 29.870.280,68 

Dívida consolidada líquida 0,00 

Receita corrente líquida - RCL 78.703.477,02 

% da dívida consolidada líquida sobre a RCL 0,00 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

 

 

3.3. OPERAÇÃO DE CRÉDITOS E CONCESSÃO DE GARANTIAS 

Base Normativa: Art. 35 da Lei Complementar 101/2000; Lei Federal 4.595/1964; 

art. 7º, inciso I, e art. 10 da Resolução do Senado Federal 43/2001; art. 167, III da 

Constituição Federal/1988; art. 55, inciso I, alínea "c"; e art. 40, §1º, da Lei 
Complementar 101/2000. 

De acordo com o RT 00213/2017-9, não foram extrapolados os limites de 

contratação de operação de créditos previstos em Resolução do Senado Federal 

(16% e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da Constituição da República; 

bem como não houve concessão de garantias ou recebimento de contra garantias: 

 
Tabela 4: Operações de crédito                                                    Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 78.703.477,02 

Montante global das operações de crédito 0,00 

% do montante global das operações de crédito sobre a RCL 0,00 

Amortização, juros e demais encargos da dívida 0,00 

% do comprometimento anual com amortização, juros e encargos da 

dívida sobre a RCL 
0,00 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

Tabela 5: Operações de crédito – ARO                                          Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 78.703.477,02 

Montante global das operações de crédito por antecipação de receitas 
orçamentárias 

0,00 

% do montante global das operações de crédito por antecipação de 

receitas orçamentárias sobre a RCL 
0,00 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 
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Tabela 6: Garantias concedidas                                                      Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 78.703.477,02 

Montante global das garantias concedidas 0,00 

% do montante global das garantias concedidas sobre a RCL 0,00 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

 
 
3.4. RENÚNCIA DE RECEITA  

De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária 

Anual do município, aprovadas para o exercício sob análise, constatou-se no 

RT 213/2017,  a existência de previsão para beneficiar instituições com 

renúncia de receita, conforme informações extraídas do demonstrativo da 

estimativa e compensação da renúncia de receita que integra o Anexo de 

Metas Fiscais da LDO: 
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De acordo com o RT 213/2017 e  tendo em vista que segundo a observação 

transcrita, as renúncias de receitas previstas foram consideradas na estimativa da 

receita da LOA, e considerando que, conforme demonstrado no item 3 do 

mencionado relatório, as metas de arrecadação e de resultados primário e nominal 

foram cumpridas, conclui-se no próprio RT 213/2017  que não há indícios de 

descumprimento do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

4. GESTÃO DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO 

4.1. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO 

Base Normativa: Art. 212, caput, da Constituição Federal/1988; e art. 60, inciso XII, do 

ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal/1988 
(alterado pela Emenda Constitucional 53/2006). 

 

De acordo com o RT 213/2017-9, verifica-se que o município cumpriu com o limite 

mínimo de constitucional de 25% das receitas resultantes de impostos e 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino , conforme 

demonstrado na tabela a seguir: 

Tabela7: Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino         Em R$ 1,00 
Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 8.162.813,06 

Receitas provenientes de transferências 34.801.557,45 

Base de cálculo para aplicação na manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
42.964.370,51 

Valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 12.862.704,79 

% de aplicação 29,94% 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

 

4.2. REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

Base Normativa: Art. 60, inciso XII, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, da Constituição Federal/1988 (alterado pela EC 53/2006). 

De acordo com o RT 213/2017-9, verifica-se que o município cumpriu com o limite 

mínimo constitucional de 60% relacionado ao pagamento dos profissionais do 

magistério: 
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Tabela 08: Recursos do FUNDEB a profissionais do magistério            Em R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas líquidas provenientes do FUNDEB 17.158.751,33 

Valor destinado ao pagamento dos profissionais do magistério 13.197.457,17 

% de aplicação 76,91% 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

Portanto, o município cumpriu com os limites mínimos constitucionais 

relacionados à educação. 

 
 

4.3. APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE 

Base Normativa: Artigo 77, inciso III, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal/1988 (Incluído pela EC 29/2000). 

 

De acordo com o RTC 213/2017-9, verifica-se que o município cumpriu com o limite 

mínimo constitucional previsto de 15% para a saúde: 

Tabela 09: Aplicação em ações e serviços públicos saúde                     Em R$ 1,00 
Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 8.162.813,06 

Receitas provenientes de transferências 34.801.557,45 

Base de cálculo para aplicação em ações e serviços públicos de saúde         42.964.370,51 

Valor aplicado em ações e serviços públicos de saúde  8.402.538,86 

% de aplicação 19,56% 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

Portanto, o município cumpriu com o limite mínimo constitucional previsto 

para a saúde. 

 

 
 
4.4. PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E 

CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB  

De acordo com o RT 213/2017-9, o parecer do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, emitido sobre a prestação de 
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contas relativa ao exercício de 2014, concluiu pela aprovação das contas do 

referido exercício. 

 

4.5. PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E 

CONTROLE SOCIAL DA SAUDE 

De acordo com o RT 213/2017-9, o parecer conclusivo do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social da Saúde, emitido sobre a prestação de 

contas relativa ao exercício de 2014 foi favorável a aprovação das contas 

daquele exercício. 

 

5. TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO  

Base Normativa: art. 29-A, inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional 58, 

de 2009), c/c art. 29-A, § 2º, da Constituição Federal/1988. 

De acordo com RT 213/2017-9, apurou-se os valores transferidos pelo Poder 

Executivo ao Poder Legislativo, a título de duodécimo, no decorrer do exercício; 

constatando que o limite constitucional não foi respeitado, conforme demonstrado a 

seguir: 

Tabela  10: Transferências para o Poder Legislativo                   Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita tributária e transferências – 2012 (Art. 29-A CF/88) 42.661.782,09 

% máximo para o município 7% 

Valor máximo permitido para transferência 2.986.324,75 

Valor efetivamente transferido 3.023.508,92 

Fonte: [Processo TC 5570/2015 - Prestação de Contas Anual/2014] 

 

 

6. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal de 

Conceição da Barra, exercício de 2014, formalizada de acordo com a Resolução 

TC 261/2013 e alterações.  
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Conforme exposto, verificou-se que o responsável das contas Exercício 2014, Sr. 

Jorge Duffles Andrade Donatti, não foi citado quanto aos indicativos de 

irregularidades apontados no RT 213/2017, pois já havia falecido em 03 de 

novembro de 2016, portanto em data anterior a elaboração do RT 213/2017 e da 

ITI 290/2017-4, ambas de 17/04/2017 da DECM nº 01184/2017 e Termo de 

Notificação 1763/2017-2 de 27 de julho de 2017, em nome do Sr. Francisco 

Bernhard Vervloet, prefeito de Conceição da Barra, exercício de 2015. 

Observou-se que os indicativos de irregularidades constantes no Relatório Técnico 

213/2017-9 (fls.181/217), não apontaram eventuais reparações de danos ao erário 

do Município de Conceição da Barra, em razão de atos irregulares praticados pelo 

responsável das presentes contas. 

Examinou-se as justificativas apresentadas pelo Sr. Francisco Bernhard Vervloet, 

prefeito de Conceição da Barra - Exercício de 2015, quanto ao aspecto técnico-

contábil e o disposto na legislação pertinente e constatou-se que permaneceram os 

indicativos de irregularidades apontados no RT 00213/2017-9 e na ITI 0290/2017 a 

seguir listados: 

 

6.1 Total da despesa executada nos demonstrativos consolidados diverge do total das 

unidades gestoras (item 4.1 do RT 213/2017).Base Normativa: artigos 85 e 89 da Lei 

Federal 4.320/1964. 

 

6.2 Inconsistência na consolidação da execução financeira (item 5.1 do RT 213/2017) 

Base Normativa: artigos 85 e 89 da Lei Federal 4.320/1964. 
 

6.3 Registros inconsistentes no Demonstrativo da Dívida Flutuante (item 6.1 do RT 

213/2017).Base Normativa: artigos 85, 86, 89 e 92 da Lei Federal 4.320/1964. 

 

6.4  Balanço Patrimonial evidencia saldo inconsistente para o Passivo Financeiro (item 6.2 

do RT 213/2017).Base Normativa: artigos 85, 86, 89 e 105, inciso II e parágrafo 3º, da Lei 

Federal 4.320/1964. 

 

6.5 Saldos anteriores das contas do Balanço Patrimonial divergem dos saldos registrados 

no Balanço do exercício de 2013 (item 6.3 do RT 213/2017).Base Normativa: artigos 85, 

86 e 89 da Lei Federal 4.320/1964 
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6.6 Transferência de recursos ao Poder Legislativo excede o limite constitucional (item 9 

do RT 213/2017).Base Normativa: Art. 29-A, inciso I (redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009), c/c art. 29-A, § 2º, da Constituição Federal/1988. 

 

Considerando todo o exposto, no que pese perdurarem os indicativos de 

irregularidades supracitados, considerando as três dimensões do processo de 

contas já relatadas nesta instrução, ou seja: o julgamento da gestão de natureza 

política; a punibilidade do gestor faltoso de cunho sancionatório; e reparação do 

dano eventualmente causado ao erário de natureza indenizatória; considerando a 

ausência de citação do responsável das contas ora examinadas em razão do 

seu prévio falecimento a citação, considerando que a titularidade das contas 

é intransferível, me abstenho de opinar quanto ao mérito do Parecer Prévio a ser 

exarado por este Tribunal de Contas e posteriormente dirigido à Câmara Municipal, 

no que tange as contas do Sr. Jorge Duffles Andrade Donati, Prefeito Municipal de 

Conceição da Barra no exercício de 2014, deixando a cargo do Egrégio Plenário 

desta Corte de Contas a apreciação das presentes contas. 

 

Vitória – E.S, 25 de Outubro de 2017. 
 
 

 
 

 
 
 

 

SOLANGE MARIA DE BARROS MOZELLI 

Auditora de Controle Externo 
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